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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

      GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES 

 

CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES 
 
TRIBUNAL PLENO DE 12/12/18                                     ITEM Nº02  
 

EXAME PRÉVIO DE EDITAL 
MUNICIPAL              

 
Processo: TC-024276.989.18-3 

 

Representante: GL Comercial Ltda. 
 

Advogada: 
 

Camila Paula Bergamo - OAB/SC nº 48.558. 

Representada: 
 

Prefeitura de Aguaí. 

Autoridades 
Responsáveis: 
 

• Carlos Eduardo dos Santos Monteiro – 
Secretário Municipal de Administração. 

• Alexandre Araújo – Prefeito. 
 

Objeto: 
 

Impugnações ao edital de Pregão Presencial n° 
058/2018, com vistas ao registro de preços para 
aquisição de pneus. 

Sessão  
Pública: 

 
13 de dezembro de 2018. 
 

Data da 
impugnação: 

 
29 de novembro de 2018. 

 
             

 

S U S P E N S Ã O 

 

Trata-se de representação formulada por                

GL COMERCIAL LTDA., contra o edital do Pregão Presencial nº 

058/2018, promovido pela PREFEITURA DE AGUAÍ, com vistas ao 

registro de preços para aquisição de pneus, cuja sessão pública 

encontra-se agendada para 13 de dezembro próximo. 
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Censurável à peticionária a imposição de que os 

pneus possuam data de fabricação “não inferior a julho de 2018” – item III 

Termo de Referência do Edital(1). 

 

Infere, dessa condicionante, restrição à ampla 

participação de potenciais interessadas – em especial de empresas importadoras de 

pneus – e afronta ao princípio da isonomia. 

 

Assevera que “o tempo médio para chegada dos 

produtos importados ao Brasil e respectivo desembaraço aduaneiro é de 

4 (quatro) meses, o que dificulta a logística e impede a entrada das 

empresas que trabalham com produtos importados”. 

                     

(1) ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 
(...)  
III – DISCRIMINAÇÃO 
 
Item Descrição Qtd 

3 Pneumático, construção radial, reforçado, Dimensões, 165/55 R15, índice de 
Carga 104, Código de Velocidade R; Novo (primeira vida), com Certificado 
Compulsória Inmetro, Peça de reposição Original, data de fabricação constando 
no DOT não inferior a julho de 2018. 

16 

6 Pneumático, construção radial, reforçado, Dimensões, 215/65R16, índice de 
Carga 112, Código de Velocidade R; Novo (primeira vida), com Certificado 
Compulsória Inmetro, Peça de reposição Original, data de fabricação constando 
no DOT não inferior a julho de 2018. 

16 

 
COTA RESERVADA A MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
Item Descrição Qtd 

3 Pneumático, construção radial, reforçado, Dimensões, 165/55 R15, índice de 
Carga 104, Código de Velocidade R; Novo (primeira vida), com Certificado 
Compulsória Inmetro, Peça de reposição Original, data de fabricação constando 
no DOT não inferior a julho de 2018. 

4 

6 Pneumático, construção radial, reforçado, Dimensões, 215/65R16, índice de 
Carga 112, Código de Velocidade R; Novo (primeira vida), com Certificado 
Compulsória Inmetro, Peça de reposição Original, data de fabricação constando 
no DOT não inferior a julho de 2018.  

4 
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Segundo sustenta, “a data de fabricação de no 

máximo 3 meses exigida no edital está promovendo a preferência ilegal 

pelos produtos nacionais, o que afronta de forma clara o dispositivo 

constitucional que preceitua que somente permitirá exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações (Art. 37, XXI, CF)”. 

 

Argumenta, outrossim, que os pneus não têm prazo 

de validade, motivo pelo qual considera desnecessária aludida 

exigência. 

 

Nesse sentido, explica que “sua matéria (do pneu) 

somente poderá sofrer algum tipo de problema se for mal armazenada, 

e, portanto, ocorre o ressecamento da borracha. Mas isso jamais irá 

acontecer devido à data de fabricação do pneu. Seu desgaste se dará 

por meio do uso, conforme já evidenciado, mas jamais devido ao tempo 

de fabricação”. 

 

Em remate, ressalta que este e. Tribunal “já julgou 

inúmeras representações considerando restritiva e ilegal a exigência de 

DOT (data de fabricação) inferior a 3 meses”. 

 

Requer o cancelamento do certame e a republicação 

do edital “com a exclusão do texto editalício em questão, que 

nitidamente frustraram o caráter competitivo do certame”. 

 

Este o relatório. 

 
GCECR 
LEA
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TC-024276.989.18-3 

 

VOTO 

 

Exame preliminar da demanda apresentada pela 

representante na inicial autoriza presunção de que a impugnação 

afronta o artigo 3°, § 1°, inciso I, da Lei n° 8.666/93, em descompasso 

com assentada jurisprudência desta Corte2, recomendando seja dado 

curso à devida averiguação. 

 

Nessas particulares condições, considerando que 13 

de dezembro de 2018 é a data-limite designada para entrega dos 

envelopes e realização da sessão pública, submeto à elevada apreciação 

de Vossas Excelências proposta de recebimento da matéria como 

“Exame Prévio de Edital”, suspendendo o Pregão Presencial nº 

058/2018, da Prefeitura de Aguaí, até ulterior deliberação desse 

Tribunal, fixando-se o prazo de 02 (dois) dias ao responsável pela 

licitação para ciência das impugnações objeto da representação e 

remessa de todas as peças relativas ao certame, bem como, 

eventualmente, de suas contrarrazões, nos termos do artigo 222 do 

Regimento Interno desta Corte. 

 
GCECR 
LEA 
 

                     

2 Citem-se, como exemplo, os julgamentos proferidos nos TC-008404.989.17-0, TC-009898.989.17-
3, TC-009165.989.17-9 e TC-011870.989.18-3. 


